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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. DANO 
AMBIENTAL. INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS COLETIVOS. MAJORAÇÃO DO 
MONTANTE PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. ATO PRÓPRIO DAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. REVISÃO DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. 
EXCEPCIONALIDADE. NÃO APLICAÇÃO AO CASO CONCRETO. RATIFICAÇÃO DA 
DECISÃO DA PRESIDÊNCIA DESTA CORTE. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. O dano extrapatrimonial deve ser quantificado de acordo com os critérios de 
proporcionalidade, moderação e razoabilidade, cabendo ao prudente arbítrio judicial essa 
definição. A quantificação deve, ainda, levar em consideração as particularidades dos fatos e 
as circunstâncias do caso concreto, além de estar alinhada à função sancionatória e 
pedagógica da reparação.
1.1. A revisão da conclusão alcançada pelo colegiado estadual (acerca da razoabilidade e 
proporcionalidade do quantum fixado a título de dano moral coletivo) demandaria o 
revolvimento do acervo fático- probatório dos autos, o que é defeso dada a natureza 
excepcional da via eleita, consoante enunciado da Súmula n. 7 do Superior Tribunal de Justiça.
2. Correto o entendimento da Presidência do Superior Tribunal de Justiça de conhecer do 
agravo para não conhecer do recurso especial, tendo em vista que é excepcional a revisão de 
honorários advocatícios, incumbência que cabe as instâncias ordinárias.
3. Agravo interno desprovido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
Sessão Virtual de 20/02/2025 a 26/02/2025, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Teodoro 
Silva Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 

Brasília, 28 de fevereiro de 2025.
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MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. DANO 
AMBIENTAL. INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS COLETIVOS. MAJORAÇÃO DO 
MONTANTE PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. ATO PRÓPRIO DAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. REVISÃO DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. 
EXCEPCIONALIDADE. NÃO APLICAÇÃO AO CASO CONCRETO. RATIFICAÇÃO DA 
DECISÃO DA PRESIDÊNCIA DESTA CORTE. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. O dano extrapatrimonial deve ser quantificado de acordo com os critérios de 
proporcionalidade, moderação e razoabilidade, cabendo ao prudente arbítrio judicial essa 
definição. A quantificação deve, ainda, levar em consideração as particularidades dos fatos e 
as circunstâncias do caso concreto, além de estar alinhada à função sancionatória e 
pedagógica da reparação.
1.1. A revisão da conclusão alcançada pelo colegiado estadual (acerca da razoabilidade e 
proporcionalidade do quantum fixado a título de dano moral coletivo) demandaria o 
revolvimento do acervo fático- probatório dos autos, o que é defeso dada a natureza 
excepcional da via eleita, consoante enunciado da Súmula n. 7 do Superior Tribunal de Justiça.
2. Correto o entendimento da Presidência do Superior Tribunal de Justiça de conhecer do 
agravo para não conhecer do recurso especial, tendo em vista que é excepcional a revisão de 
honorários advocatícios, incumbência que cabe as instâncias ordinárias.
3. Agravo interno desprovido.
 

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo interno interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO DO 
ESTADO DE MATO GROSSO contra decisão da Presidência desta Corte que 
conheceu do agravo para não conhecer do recurso especial, em virtude da 
necessidade reexame fático-probatório (e-STJ, fls. 1.439-1.441).

Nas razões do agravo interno, o agravante argumenta que se trata de uma 
situação excepcional que justifica a reavaliação do valor fixado a título de dano moral 
coletivo (e-STJ, fls. 1.448-1.453).

Não houve impugnação (e-STJ, fl. 1.457).
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Foi concedida vista ao Ministério Público, que se manifestou pelo provimento 
do agravo interno a fim de que seja conhecido e provido o recurso especial (e-STJ, fls. 
1.480-1.481). 

É o relatório.

VOTO

O recurso não comporta provimento.

Em análise do presente caso, a Presidência desta Corte conheceu do 
agravo para não conhecer do recurso especial, ante a incidência da Súmula 7/STJ (e-
STJ, fls. 1.439-1.441).

Conforme consignado na decisão agravada, a Corte de origem, com base 
nas circunstâncias fático-probatórias e nas peculiaridades do caso, analisou a 
gravidade da infração cometida, seu impacto na sociedade, a capacidade econômica 
dos responsáveis pelo dano e o caráter pedagógico da medida, concluindo que o valor 
fixado a título de dano moral coletivo observou os critérios de razoabilidade e 
proporcionalidade.

Com efeito, o dano extrapatrimonial deve ser quantificado de acordo com os 
critérios de proporcionalidade, moderação e razoabilidade, cabendo ao prudente 
arbítrio judicial essa definição. A quantificação deve, ainda, levar em consideração as 
particularidades dos fatos e as circunstâncias do caso concreto, além de estar alinhada 
à função sancionatória e pedagógica da reparação.

Logo, verifica-se que, a despeito da possibilidade de o Superior Tribunal de 
Justiça poder revisar, em casos excepcionais, o presente caso exige revaloração das 
provas e, por consequência, o óbice da Súmula 7/STJ.

Sendo assim, a decisão da Presidência desta Corte que conheceu do agravo 
para não conhecer do recurso especial, deve ser mantida, pois explicita muito bem os 
fundamentos e os motivos, bem como expõe a razão de decidir pela aplicação da 
Súmula 7/STJ; vejamos (e-STJ, fls. 1.439-1.441):

 
Quanto à controvérsia, o Tribunal de origem se manifestou nos seguintes 
termos:

Melhor sorte não teve à alegação de majoração dos danos morais, 
objeto da pretensão recursal do Ministério Público. Claro, é sabido que 
tal indenização não se restringe às pessoas individualmente 
consideradas. A configuração desse dano se dá pela lesão na esfera 
moral de uma comunidade, ou seja, na violação de valores coletivos, 
atingidos injustificadamente do ponto de vista jurídico.
Tal lesão ocorre em razão da degradação do meio ambiente, piorando 
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a qualidade de vida da comunidade do local, prescindindo da prova da 
dor, sentimento ou abalo psicológico sofridos pelo indivíduo. A 
reparação da lesão extrapatrimonial coletiva advém da necessidade da 
reparação integral da lesão causada ao meio ambiente.
Logo, considerando a gravidade da infração cometida; o impacto no 
seio da sociedade, a capacidade econômica do apelante, o caráter 
pedagógico da medida a servir de freio à degradação ambiental, 
mostra-se o quantum estabelecido na sentença recorrida atende aos 
princípios da proporcionalidade e razoabilidade. Nesse sentido:
[...]
Lídima, portanto, a condenação à indenização extrapatrimonial no 
valor de R$ 20.000,00 (vinte mil reais) ante os danos causados ao 
meio ambiente, por afetar o interesse de toda a comunidade em um 
meio ambiente adequado (fls. 1383- 1385).

Assim, incide o óbice da Súmula n. 7 do STJ (“A pretensão de simples 
reexame de prova não enseja recurso especial”), uma vez que, muito 
embora possa o STJ atuar na revisão das verbas fixadas a título de danos 
morais, esta restringe-se aos casos em que arbitrados na origem em valores 
irrisórios ou excessivos, o que não se verifica no caso concreto.
Nesse sentido: “Somente em hipóteses excepcionais, quando irrisório ou 
exorbitante o valor da indenização por danos morais arbitrado na origem, a 
jurisprudência desta Corte permite o afastamento do óbice da Súmula n. 7 do 
STJ para possibilitar sua revisão. No caso, a quantia arbitrada na origem é 
razoável, não ensejando a intervenção desta Corte”. (AgInt no AREsp 
1.214.839/SC, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, D Je 
8/3/2019.) Confiram-se ainda os seguintes precedentes: AgInt no AR Esp 
1.672.112/SP, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, DJe de 
27/8/2020; AgInt no AR Esp 1.533.714/RN, relator Ministro Francisco Falcão, 
Segunda Turma, DJe de 28/8/2020; e AgInt no AREsp 1.533.913/RJ, relator 
Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe de 31/8/2020. Ante o exposto, 
com base no art. 21-E, V, do Regimento Interno do Superior Tribunal de 
Justiça, conheço do agravo para não conhecer do recurso especial.

 

Portanto, constata-se que não é possível enfrentar a controvérsia sem o 
reexame dos fatos, conforme os seguintes precedentes do Superior Tribunal de Justiça:

 
PROCESSO CIVIL E AMBIENTAL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. DANO AMBIENTAL. 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS COLETIVOS. MAJORAÇÃO DO 
MONTANTE PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. CONCLUSÃO LASTREADA 
EM CIRCUNSTÂNCIAS FÁTICO-PROBATÓRIAS. REEXAME. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Cuida-se de Agravo Interno contra decisão da Presidência que conheceu 
do Agravo para não conhecer do Recurso Especial.
2. A Corte a quo, com base nas circunstâncias fático-probatórias e as 
peculiaridades do caso, analisou a gravidade da infração cometida, seu 
impacto na sociedade, a capacidade econômica dos causadores do 
dano e o caráter pedagógico da medida e entendeu que o valor fixado a 
título de dano moral coletivo atendeu aos critérios de razoabilidade e 
proporcionalidade.
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3. Portanto, a alteração do acórdão recorrido, demandaria, 
necessariamente, o reexame de matéria fático-probatória, inviável em 
Recurso Especial, consoante o disposto no enunciado da Súmula 
7/STJ.
4. Agravo Interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.461.385/MT, relator Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 19/8/2024, DJe de 22/8/2024.)
 
PROCESSO CIVIL E AMBIENTAL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. DANO AMBIENTAL. 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS COLETIVOS. REDUÇÃO DO 
MONTANTE PELO TRIBUNAL A QUO. CONCLUSÃO LASTREADA EM 
CIRCUNSTÂNCIAS FÁTICO-PROBATÓRIAS. REEXAME. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO.
1. No caso dos autos, o Tribunal a quo, analisando as circunstâncias 
fático-probatórias e as peculiaridades do caso, concluiu que "o valor 
fixado a título de dano moral coletivo deve atender aos critérios de 
razoabilidade e proporcionalidade, levando em consideração a 
gravidade da infração cometida; o impacto no seio da sociedade; a 
capacidade econômica do agente causador do dano e o caráter 
pedagógico da medida deve servir de freio à degradação ambiental" e 
que "não tendo sido o valor fixado dentro dos critérios de 
razoabilidade, a sua readequação é medida que se impõe" (fls. 804) . 
Nesse cenário, a alteração do acórdão recorrido, demandaria, 
necessariamente, o reexame de matéria fático-probatória, tarefa 
insuscetível de ser realizada na via do recurso especial, consoante o 
disposto no enunciado da Súmula n. 7/STJ.
2. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.337.176/MT, relator Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, julgado em 11/3/2024, DJe de 14/3/2024.)
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA 
AMBIENTAL. DANOS MORAIS COLETIVOS. DEVER INDENIZATÓRIO 
RECONHECIDO. REVISÃO DO VALOR ARBITRADO. REEXAME DE 
MATÉRIA FÁTICA. IMPOSSIBILIDADE. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ. TERMO 
INICIAL DO JUROS DE MORA. SÚMULA 54/STJ.
1. A modificação do entendimento firmado, acerca do dever de 
indenizar por danos morais coletivos, na estreita via do recurso 
especial, encontra óbice na Súmula 7/STJ.
2. Em regra, não é cabível na via especial a revisão do montante que foi 
estipulado pelas instâncias ordinárias a título de indenização por danos 
morais, ante a impossibilidade de reanálise de fatos e provas por este 
Sodalício, conforme o óbice previsto na Súmula 7/STJ. A jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça admite, somente em caráter excepcional, que o 
quantum arbitrado seja alterado caso se mostre irrisório ou exorbitante, em 
clara afronta aos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, o que 
não se verifica na espécie.
3. "A conclusão do Tribunal a quo está em harmonia com a jurisprudência do 
STJ, firmada no sentido de que os juros moratórios, em caso de 
responsabilidade extracontratual, devem incidir a partir da data do evento 
danoso, nos termos da Súmula 54/STJ" (AgInt no AREsp 1.419.627/MS, Rel. 
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Ministro MANOEL ERHARDT, DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 
TRF5, PRIMEIRA TURMA, julgado em 11/10/2021, DJe 14/10/2021).
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.990.643/PR, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira 
Turma, julgado em 22/11/2022, DJe de 25/11/2022.)
 

Desse modo, considerando que os argumentos trazidos pelo agravo interno 
não são capazes de infirmar a decisão da Presidência desta Corte, deve ser ratificado o 
julgado de conhecimento do agravo para não conhecer do recurso especial.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA
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Sessão Virtual de 20/02/2025 a 26/02/2025

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Secretário  
 
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO
AGRAVADO : FERMINO PEDRO CRESTANI
OUTRO 
NOME

: FIRMINO PEDRO CRESTANI

ADVOGADO : RODRIGO ANNONI PAZETO - MT007324

ASSUNTO : DIREITO AMBIENTAL - DANO AMBIENTAL

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO
AGRAVADO : FERMINO PEDRO CRESTANI
AGRAVADO : FIRMINO PEDRO CRESTANI
ADVOGADO : RODRIGO ANNONI PAZETO - MT007324

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
20/02/2025 a 26/02/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Teodoro Silva 
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Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Afrânio Vilela.

 

Brasília, 26 de fevereiro de 2025
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